Revista Multidisciplinar do Nordeste Mineiro, v4, 2022/04
ISSN 2178-6925

O ISOLAMENTO SOCIAL E A VIOLENpIA DOMESTICA CONTRA A MULHER
NO PERIODO DE RESTRICAO SANITARIA DA COVID 19

SOCIAL ISOLATION AND DOMESTIC VIOLENCE AGAINST WOMEN DURING
THE HEALTH RESTRICTION PERIOD IN COVID 19

Luis Eduardo Sanches Souza
Graduando do 9° Periodo, Curso de Direito da Fundacéo Presidente Antdnio

Carlos — FUPAC — Tedfilo Otoni/MG Brasil— E-mail: lluis0304@gmail.com

Mylena Barroso Matos
Graduanda do 9° Periodo, Curso de Direito da Fundacgéo Presidente Anténio
Carlos — FUPAC — Tedfilo Otoni/MG Brasil—- E-mail:barrosomatos1999@gmail.com

Priscilla Pereira Santos
Graduanda do 9° Periodo, Curso de Direito da Fundacgéo Presidente Antonio

Carlos — FUPAC — Teodfilo Otoni/MG Brasil— E-mail: priscillasantos56@icloud.com

Cristiane Xavier Figueiredo
Professora Orientadora, Fundacao Presidente Anténio Carlos — FUPAC — Tedfilo

Otoni/MG Brasil- E-mail: cristianetotoni@yahoo.com.br.

Recebido 01/03/2022. Aceito 20/04/2022

Resumo

O objeto do presente artigo € fazer uma andlise sobre a violéncia doméstica contra a mulher no
periodo da pandemia da COVID 19, buscando constatar e evidenciar como ocorreram 0 aumento das
ocorréncias dos casos de agressfes. Trata-se de um estudo bibliografico, embasado emartigos,
obras bibliogréaficas e juridicas. A permanéncia da mulher de forma continua com seus agressores
durante o periodo de isolamento social € uma situagao preocupante para os 0rgaos de seguranga
publica, uma vez que a vulnerabilidade da vitima faz com que a mesma néo encontre meios de efetuar
denuncias. No periodo de pandemia houve um aumento significativo de atos de violéncia contra a
mulher, sendo influenciado pelo isolamento social. Trazendo a tona um tema importante, também sera
analisada a Lei 11.340 de 2006, popularmente conhecida como Lei Maria da Penha, colocada em
vigor com a finalidade de amparar e oferecer seguranca para as mulheres
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vitimas de violéncia, mostrando as formas de violéncias previstas, o surgimento da Lei e sua
finalidade, estabelecendo medidas, o papel do governo na implementacao de politicas publicas de
protecdo, conscientizando a populacao sobre a importancia do assunto e o combate a violéncia contra
a mulher no dmbito familiar a doméstico.

Palavras-Chave: Violéncia Doméstica; Lei Maria da Penha; COVID 19; Isolamento Social.

Abstract

The purpose of this paper is to analyze domestic violence against women during the pandemic period
of COVID 19, seeking to know how the increase in the occurrence of cases of aggression occurred.
This is a bibliographical study, based on articles, books and articles published in newspapers. The
permanence of women with their aggressors during the period of social isolation is a worrisome
situation for the public security organs, once the victim's vulnerability makes her unable to find ways
to denounce. During the pandemic period there was a significant increase in acts of violence against
women, influenced by social isolation. The Law 11.340 of 2006 will also be analyzed, popularly known
as Maria da Penha Law, put into force with the purpose of protecting and providing security for women
victims of violence, showing the forms of violence provided for, the emergence of the Law and its
purpose, establishing measures, the role of the government in the implementation of public policies of
protection, raising awareness of the importance of the issue and combating violence against women
in the family and domestic sphere.

Key-words: Domestic Violence; Maria da Penha Law.; COVID 19; Social Isolation.

1 Introducéo

Em 11 de marco de 2020, a Organizacdo Mundial de Saude esclareceu que
a contaminacdo do Coronavirus (Scars — COV 19 ou popularmente conhecido
como COVID 19) caracteriza-se como uma pandemia, em razao do risco nocivo e o0
potencial infeccioso da doenca atingir a populacdo mundial simultaneamente, sem
limitacdo de locais que tenham sido identificados como de transmissao interna.

No plano de contingéncia nacional para infeccdo humana do coronavirus, o
Ministério da Saude verificou medidas necessarias com a finalidade de evitar a
proliferacdo e contagio da doenca, sendo o isolamento social em domicilio, medida
oficial aderida como politica publica de combate a pandemia.

As medidas cuidadosamente tomadas a fim de conter a propagacdo da
doenca trouxeram desafios significativos para as mulheres. A violéncia contra a
mulher, seja familiar ou doméstica é uma epidemia antiga na populagdo mundial, e

com a pandemia de COVID 19 e as restricdes sanitarias adotadas, prudentemente,
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fez com que a violéncia contra a mulher ganhasse mais enfoque (SANTANA,
2017).

Pode-se dizer que no Brasil, as medidas e politicas publicas adotadas de
protecdo as mulheres sdo mais recentes, onde teve-se 0 inicio no comec¢o dos
anos 2000, na criacdo da Secretaria de Politicas para mulheres. Desde entéo, o

fato orientador para que as politicas publicas de protecdo a violéncia contra as

mulheres seja efetivado, séo as redes de enfrentamento a violéncia.

2 O Surgimento da Lei Maria da Penha

A Lei n° 11.340, de 7 e agosto de 2006, é popularmente conhecida como Lei
Maria da Penha, ela trouxe aos olhos da populacdo o tema violéncia doméstica
contra a mulher.

A legislacdo é consequéncia de pressdes sociais ao Brasil, sendo a primeira
no ordenamento juridico a fazer a juncdo de aspectos civis, processuais e penais
com escopo de combater a violéncia as mulheres no ambito doméstico e familiar.

O nome Lei Maria da Penha, tem sua origem em razdo de uma senhora de
nome Maria da Penha Maia Fernandes, que foi uma das inimeras mulheres no Brasil
a sofrer violéncia doméstica no seu lar.

No ano de 1983, o marido de Maria da Penha tentou assassina-la por duas
vezes. Na primeira tentativa, utilizou arma de fogo enquanto ela dormia, o que
resultou em deixa-la paraplégica e na segunda tentativa de homicidio, foi porchoque,
recebendo uma descarga elétrica enquanto tomava banho, eletrocutando-a e
afogamento (SANTANA, 2017).

Apés os fatos, toda agressao e a tentativa de homicidio, tomou coragem e
denunciou suas praticas violentas e abusivas, uma vez que nao aguentava mais
sofrer tantas agressoes e por temer que ele tirasse sua vida.

Fora denunciado pelo Ministério Publico em 28 de setembro de 1984,
sentenga de pronuncia do réu foi em 31 de outubro de 1986, sendo julgado no dia 04
de maio de 1991, condenado a quinze anos de reclusdo. A defesa do marido de
Maria da Penha, interpbs recurso de apelagéo, recebendo uma pena de dez anos e

seis meses de prisao.
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Nesse interim, Maria da Penha Maia Fernandes usou sua revolta como um
combustivel para lutar. A mesma néo queria ver apenas o seu marido, ora agressor,
preso, mas sim, todos os agressores contra mulheres no ambito domeéstico e
procurou combater o descaso do poder publico nos casos de violéncia doméstica

contra a mulher.

3 Objetivo da Lei Maria da Penha

De forma expressa, o artigo 1° da Lei Maria da Penha explica o seu objetivo,

conforme dispde:

Art. 1.° Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violéncia doméstica
e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da Constitui¢éo
Federal, da Convencao sobre a Eliminac¢é@o de Todas asFormas de Violéncia
contra a Mulher, da Convencdo Interamericana para Prevenir, Punir e
Erradicar a Violéncia contra a Mulher e de outros tratadosinternacionais
ratificados pela Republica Federativa do Brasil; disp8e sobrea criacdo dos
Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece
medidas de assisténcia e protecdo as mulheres em situacdo de violéncia
doméstica e familiar (BRASIL, 2006).

Assim, a citada lei ndo aborda toda e qualquer tipo de violéncia contra a
mulher, e sim a violéncia de género disposta no artigo 5°. Além da disposicao trazida,
€ estabelecido que para que seja incidida a violéncia, deve correr no ambitoda
unidade doméstica, no ambito da familia e em qualquer relacéo de afeto.

Essa definicdo abordada pelo artigo 5° ndo € muito abrangente, e para
definir e demonstrar quais séo os tipos de violéncia contra a mulher, foi trazida a
disposicéo do artigo 7°, que traz um rol de explicacdes do que seja a violéncia.

Analisando o artigo 1°, a Lei Maria da Penha demonstra que a lei traz
disposicdes que tem o seu principal escopo a protecdo das mulheres, garantindo
mecanismos de prote¢do para prevenir a violéncia doméstica e domiciliar, garantindo
a mulher sua integridade fisica, psicoldgica, moral, sexual e patrimonial.

Sao duas preocupacdes principais da Lei, uma € a retirada da apreciagao de
demandas pelos Juizados Especiais, estabelecido pela Lei n® 9.099/95, dos crimes
de violéncia contra a mulher e a implantacdo de normas e procedimentos especificos

para investigacao e apuracao dos crimes de violéncia contra a mulher.
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4 Violéncia contra a mulher e a pandemia

A Lei Maria da Penha, em seu texto dispds no artigo 5°, o que seria a violéncia
contra a mulher: “Para os efeitos dessa Lei, configura violéncia doméstica e familiar
contra a mulher qualquer acé&o ou omissao baseada no género que lhe cause morte,
les&o, sofrimento fisico, sexual ou psicoldgico e dano moral ou patrimonial.” (BRASIL,
2006).

A maior parte das pessoas limita-se o entendimento em violéncia fisica e ndo
lembram de demais violéncias existentes como a psicoldgica, que é consistente em
xingamentos, humilhagbes, constrangimento, exposi¢cfes, a violéncia sexual, a
patrimonial, etc.

Devido ao cenério vivido pela populacdo mundial em razdo da pandemia da
COVID 19, as mulheres passaram a conviver mais em seus lares, em razao do
isolamento social e também pelo trabalho na modalidade Home Office, que é o
trabalho em casa. O aumento de pessoas que comecaram a trabalhar nessa
modalidade é significativo.

O trabalho em Homme Office e do isolamento social, tiveram porconsequéncia
o convivio familiar tornou-se mais frequente e agravou as agressoées sofridas pelas

mulheres.

5 Formas de violéncia

O artigo 7°, da Lei Maria da Penha, dispde sobre as formas de violéncia contra

a mulher:

Art. 7° S&@o formas de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, entre
outras:

| - a violéncia fisica, entendida como qualquer conduta que ofenda sua
integridade ou saude corporal;

Il - a violéncia psicoldgica, entendida como qualquer conduta que lhe
cause dano emocional e diminuicdo da autoestima ou que lhe prejudique e
perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas
acbes, comportamentos, crencas e decisdes, mediante ameaca,
constrangimento, humilhacdo, manipulacdo, isolamento, vigilancia
constante, perseguicdo contumaz, insulto, chantagem, violacdo de sua
intimidade, ridicularizagcéo, exploracéo e limitacdo do direito de ir e vir ou
gualquer outro meio que lhe cause prejuizo a salde psicoldgica e a
autodeterminacédo; (Redacgéo dada pela Lei n® 13.772, de 2018)
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Il - a violéncia sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja
a presenciar, a manter ou a participar de relacdo sexual ndo desejada,
mediante intimidacdo, ameaca, coacdo ou uso da forca; que a induza a
comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a
impeca de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao
matrimdnio, a gravidez, ao aborto ou a prostituicdo, mediante coacao,
chantagem, suborno ou manipulacao; ou que limite ou anule o exercicio de
seus direitos sexuais e reprodutivos;

IV - a violéncia patrimonial, entendida como qualquer conduta que
configure retencao, subtracéo, destruicdo parcial ou total de seus objetos,
instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos
ou recursos econdmicos, incluindo os destinados a satisfazer suas
necessidades;

V - a violéncia moral, entendida como qualquer conduta que configure
callnia, difamacéo ou injaria (BRASIL, 2006).

O artigo nomina as formas de violéncia que séo: fisica, psicologica, sexual,
patrimonial e moral. Importante ressaltar, que a referida disposicéo legal ndo se trata
de um rol taxativo, € meramente ilustrativo, outras formas de violéncia ndo dispostas
na legislacdo podem ser abrangidas pela Lei Maria da Penha.

Maria Berenice Dias explica que:

Hematomas, arranhdes, queimaduras e fraturas sdo sintomas de féacil
identificacdo da violéncia fisica; contudo, argumenta que mesmo n&o
havendo marcas aparentes da agresséo, o uso da forga fisica que afetar o
corpo ou a saude da mulher seré caracterizado como tal tipo de violéncia.
Afirma, ainda, que o estresse crénico advindo da violéncia também pode
provocar outros sintomas fisicos, como dores de cabeca, fadiga crénica,
dores nas costas e até distirbios no sono, também chamado de transtorno
de estresse poés-traumatico, sendo diagnosticado pela ansiedade e
depressao (DIAS, 2012, p.101).

Cavalcanti completa, lecionando que:

Os agressores utilizam-se da relacdo de poder e da forca fisica para
subjugar as vitimas e manté-las sob o jugo das mais variadas formas de
violéncia. Assim, uma simples divergéncia de opinido ou uma discusséo de
somenos importancia se transformam em agressfes verbas e fisicas,
capazes de consequéncias danosas para toda a familia. Nesses conflitos,
a palavra, o didlogo e a argumentagédo dao lugar aos maus tratos, utilizados
cotidianamente como forma de soluciona-los (CAVALCANTI, p.29).

A mais popular é a violéncia fisica, muito se fala nesse tipo de violéncia,
tanto socialmente quanto nos veiculos de comunicagdo, porém, a violéncia contra a
mulher vai muito mais além. A violéncia fisica € aquela que ofende a integridade

fisica da mulher, o seu corpo, sua saude corporal. Sendo a mais facil de ser
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identificada uma vez que existe vestigios que podem ser identificados como marcas,
vermelhiddes e cicatrizes. Ha também a possibilidade de ndo deixar vestigios através
de tapas e empurrdes.

Outra forma frequente de violéncia é a psicoldgica, podendo ocorrer em forma
de ameaca ou algum tipo de constrangimento, acdo que causa afronta e danos
emocionais na vitima, impede também que a mulher assuma suas posturas

autbnomas.

O sofrimento psiquico e seu efeito cumulativo podem vir a desenvolver
doengas psicossométicas variadas; a depresséo, por exemplo, é a mais
comum. A depress@o é uma doenga altamente prevalente na atualidade.
Especialistas afirmam que até 2020 sera a doenca mais incapacitante do
mundo (MEDEIROS; SOUGEY, 2010, p.28).

Herman leciona:

A violéncia psicoldgica atenta de forma ofensiva ao direito fundamental a
liberdade, por meio de insultos, ironias, chantagem, perseguicéo,
isolamento social forgado, entre outros. “Implica em lenta e continua
destruicdo da identidade e da capacidade de reacao e resisténcia davitima,
sendo comum que progrida para prejuizo importante a sua salde mental e
fisica” (HERMAN, 2007, p.109.).

A violéncia psicologica pode ser a mais dificil de se comprovar, até no
momento de ocorréncia, é a palavra do homem contra a da mulher, sendo necessario
analisar condutas anteriores, por exemplo, se ja houve algum outro tipo de agressao.

Acontece a violéncia sexual quando existe ameaca e coercédo, assim, a mulher
é forcada a praticar relagdes sexuais com o agressor, sofrendo abusos, numa relacao
onde ndo deseja estar. A violéncia sexual € muito abrangente, esta ndo comporta
somente o0 estupro, pode ser caracterizado também pela importunacdo sexual ou
assédio em transportes publicos.

Dias explica que:

A lei penal, além de definir o crime e estabelecer pena a pratica de cada um
dos crimes sexuais, determina que a pena seja aumentada da metade
guando (CP, art. 226, 11): o agente é ascendente, padrasto ou madrasta, tio,
irméo, cdnjuge, companheiro, tutor, curador, preceptor ou empregador da
vitima ou por qualquer outro titulo tem autoridade sobre ela. As
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hipéteses previstas na Lei Maria da Penha 8 como configuradoras de
violéncia sexual ttm um espectro bem maior. Porém, na reforma do Cédigo
Penal ndo houve o cuidado de ampliar as hipéteses em que os crimes
sexuais configuram violéncia doméstica (DIAS, 2012, p.69).

Herman explana que:

Razoavel compreende-la como protecdo ao direito da mulher -
especialmente da mulher adulta — de manter relacdes sexuais quando
quiser, com quem quiser e com quantos parceiros desejar, de dizer ndo em
qualgquer momento — mesmo quando ja iniciadas as preliminares do ato

-, bem como de escolher e decidir sobre 0 momento, a oportunidade e a
necessidade de gerar filhos, dentro ou fora do casamento, de acordo ou em
desacordo com a moral sexual vigente na sociedade, na propria
comunidade e — principalmente — no ndcleo familiar onde se encontra
inserida (HERMANN, 2007, p. 112).

A mulher precisa ter o conhecimento de que a pratica sexual forcada, ainda
gue com seu marido, namorado ou companheiro configura violéncia sexual, a nivel
de exemplificacdo, o estupro marital, quando a mulher é obrigada a manter relacéo
sexual sem seu desejo com o marido.

A violéncia patrimonial é configurada em prejuizo material ou financeiro para
a mulher, podendo ser caracterizada com objetos destruidos ou documentos, oupor
exemplo, quando o marido retira dinheiro da conta da mulher, a deixando sem
recurso dos seus proventos ou danifica seus objetos como o celular, tablete,
computadores, Etc.

Maria Berenice Dias ensina que:

Subtrair para si coisa alheia mdvel configura o delito de furto, quando a
vitima € mulher com quem o agente mantém relacdo de ordem afetiva, ndo
se pode mais admitir a escusa absolutéria. O mesmo se diga com relacdo
a apropriagdo indébita e ao delito de dano. Perpetrados contra a mulher,
dentro de um contexto de ordem familiar, o crime ndo desaparece e nem
fica sujeito a representagéo (DIAS, 2012, p.71).

Esse tipo de violéncia € uma forma do agressor também manipular a ofendida,
obrigando a mesma continuar no relacionamento abusivo. Na Lei Maria da Penha,
a previsao das condutas que configuram como violéncia patrimonial, se valem dos
mesmos nucleos dos artigos do Cédigo Penal que dispdem acerca dos Crimes
Contra o Patrimonio.

Por fim, o inciso V, do artigo 7°, da Lei Maria da Penha, trata da violéncia

moral, essa esta caracterizada em imputar a vitima calunia, difamacao ou injuria.
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Dentro do ambiente doméstico o crime de injuria € 0 mais corriqueiro, € aquele que

atinge a honra da mulher.

6 Medidas de protecdo contra a violéncia as mulheres

O artigo 8°, da Lei Maria da Penha faz a seguinte disposicéo:

Art. 8° A politica publica que visa coibir a violéncia doméstica e familiar
contra a mulher far-se-a por meio de um conjunto articulado de acbes da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios e de a¢des nao-
governamentais, tendo por diretrizes:

| - aintegracé@o operacional do Poder Judiciario, do Ministério Publico e da
Defensoria Publica com as &reas de seguranca publica, assisténcia social,
saude, educacéo, trabalho e habitacéo;

Il - a promocéo de estudos e pesquisas, estatisticas e outras informacdes
relevantes, com a perspectiva de género e de raca ou etnia, concernentes
as causas, as consequéncias e a frequéncia da violéncia doméstica e
familiar contra a mulher, para a sistematizacéo de dados, a serem unificados
nacionalmente, e a avaliagdo periddica dos resultados das medidas
adotadas;

lll - o respeito, nos meios de comunica¢do social, dos valores éticos e
sociais da pessoa e da familia, de forma a coibir os papéis estereotipados
que legitimem ou exacerbem a violéncia doméstica e familiar, de acordo
com o estabelecido no inciso Il do art. 1°, no inciso IV do art. 3° e no inciso
IV do art. 221 da Constituicdo Federal;

IV - a implementacdo de atendimento policial especializado para as
mulheres, em particular nas Delegacias de Atendimento a Mulher;

V - a promocdao e a realizacdo de campanhas educativas de prevencao da
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao publico escolar
e a sociedade em geral, e a difusdo desta Lei e dos instrumentos de
protecdo aos direitos humanos das mulheres;

VI - a celebragdo de convénios, protocolos, ajustes, termos ou outros
instrumentos de promocgao de parceria entre 0rgdos governamentais ou
entre estes e entidades ndo- 20 governamentais, tendo por objetivo a
implementacdo de programas de erradicagdo da violéncia doméstica e
familiar contra a mulher;

VIl - a capacitagdo permanente das Policias Civil e Militar, da Guarda
Municipal, do Corpo de Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos
Orgéos e as areas enunciados no inciso | quanto as questdes de género e
de raga ou etnia;

VIIl - a promogao de programas educacionais que disseminem valores
éticos de irrestrito respeito a dignidade da pessoa humana com a
perspectiva de género e de raca ou etnia;

IX - o destaque, nos curriculos escolares de todos os niveis de ensino, para
0s conteudos relativos aos direitos humanos, a equidade de género e de
raga ou etnia e ao problema da violéncia doméstica e familiar contra a
mulher (BRASIL, 2006).

O supracitado artigo, faz a exigéncia de que o Estado ofereca politicas

publicas para que a violéncia doméstica seja prevenida de forma eficaz. Através de

9
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cronogramas de estudo e planejamentos escolares em seus planos de ensino, sé&o
tratadas a igualdade de género, direitos humanos, etc. para que seja ensinado nos
niveis de ensino sobre tal igualdade e a gravidade que € a violéncia doméstica.

Organizar campanhas de prevencao a violéncia doméstica, além de ser papel
do poder publico como um controlador social, também deve ser feito por escolas,
empresas, igrejas, faculdades, com precaucdo de que uma campanha nao
sobreponha outra, ndo devendo deixar a conscientizacdo apenas na mao do poder
publico.

Hermann nesse sentido explica:

A protecdo da mulher, preconizada na Lei Maria da penha, decorre da
constatacdo de sua condicdo (ainda) hipossuficiente no contexto familiar,
fruto da cultura patriarcal que facilita sua vitimagdo em situacdes de
violéncia doméstica, tornando necessaria a intervencdo do Estado em seu
favor, no sentido de proporcionar meios e mecanismos para o reequilibrio
das relagbes de poder imanentes ao ambito doméstico e familiar.
Reconhecer a condi¢cdo hipossuficiente da mulher vitima de violéncia
doméstica e/ou familiar ndo implica invalidar sua capacidade de reger a
prépria vida e administrar os préprios conflitos. Trata-se de garantir a 47
intervencao estatal positiva, voltada a sua protecdo e ndo a sua tutela [...]
(HERMANN, 2007, p.83).

As mulheres sempre lutaram de forma incansavel pelos seus direitos, fazendo
de tudo para conquistarem seu espalho, essas reivindicacfes ndo sdo apenas para
a violéncia doméstica, mas sim, para o seu papel na sociedade como um todo, a
igualdade de género, os seus direitos humanos e os direitos sociais e politicos.

Existem as medidas protetivas de urgéncia, ora elencadas no artigo 22, da Lei

Maria da Penha:

Art. 22. Constatada a pratica de violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, nos termos desta Lei, 0 juiz poderd aplicar, de imediato, ao
agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintes medidas protetivas
de urgéncia, entre outras:

| - suspensdo da posse ou restricdo do porte de armas, com comunicacao
ao 6rgdo competente, nos termos da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de
2003;

Il - afastamento do lar, domicilio ou local de convivéncia com a ofendida;
Il - proibicdo de determinadas condutas, entre as quais: a) aproximacao
da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite minimo
de distancia entre estes e o agressor; b) contato com a ofendida, seus
familiares e testemunhas por qualquer meio de comunicacéo; c)
freqiientacdo de determinados lugares a fim de preservar a integridade
fisica e psicoldgica da ofendida;
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IV - restricdo ou suspenséo de visitas aos dependentes menores, ouvida a
equipe de atendimento multidisciplinar ou servi¢co similar;

V - prestacéo de alimentos provisionais ou provisérios.

§ 10 As medidas referidas neste artigo ndo impedem a aplicacéo de outras
previstas na legislacdo em vigor, sempre que a seguranca da ofendida ou
as circunstancias o exigirem, devendo a providéncia ser comunicada ao
Ministério Publico.

8 20 Na hipotese de aplicacéo do inciso |, encontrando-se o agressor nas
condi¢cdes mencionadas no caput e incisos do art. 60 da Lei no 10.826, de
22 de dezembro de 2003, o juiz comunicara ao respectivo 6rgdo, corporagao
ou instituicdo as medidas protetivas de urgéncia concedidas e determinara
a restricdo do porte de armas, ficando o superior imediato do agressor
responsavel pelo cumprimento da determinacdo judicial, sob pena de
incorrer nos crimes de prevaricacdo ou de desobediéncia, conforme o caso.
§ 30 Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgéncia, podera
0 juiz requisitar, a qualquer momento, auxilio da forga policial. § 40 Aplica-
se as hipéteses previstas neste artigo, no que couber, o disposto nocaput e
nos 8§88 50 e 6° do art. 461 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Cddigo
de Processo Civil). (BRASIL, 2006).

Conhecer a Lei Maria da Penha ndo € o suficiente, é importante analisar os
seus detalhes, como por exemplo, a exigéncia de direitos e as medidas protetivas
gue a mulher pode ter em seu favor, sendo que a violéncia doméstica contra a mulher
nao € apenas uma questao de policia ou seguranca publica, trata-se de um assunto

transversal, como a saude, direitos humanos, dignidade da pessoa humana.

7 O isolamento social e a violéncia doméstica

A pandemia da COVID 19 impactou o mundo de diversas formas, a populacao
mundial foi pega de surpresa por uma doenca altamente infecciosa e de facil
propagagéo, o que fez com que diversos governos ao redor do mundo tomassem
medidas de protecdo a contaminacdo da doenca, dentre essas medidas esta o
isolamento social.

Dentre os impactos que o isolamento social pela restricdo sanitaria causou,
estd o0 aumento da violéncia doméstica. Os dados mostram de forma agravante,
indicadores que mostram o aumento da violéncia contra a mulher nesse periodo de
isolamento.

O lar que deveria ser o porto seguro da mulher, seu lugar de refugio, se
torna para muitas delas uma espécie de cativeiro, ficar o dia todo debaixo do mesmo

teto que o seu companheiro, € um causador de medo de muitas mulheres.
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Embora as evidéncias a respeito dos impactos do isolamento sobre a
violéncia doméstica e familiar sejam incipientes, noticias divulgadas na
midia e relatérios de organizagdes internacionais apontam para o aumento
desse tipo de violéncia. Na China, os registros policiais de violéncia
domeéstica triplicaram durante a epidemia. Na Itdlia, na Franca e na Espanha
também foi observado aumento na ocorréncia de violéncia doméstica apés
a implementacao da quarentena domiciliar obrigatéria. No Brasil, segundo a
Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos (ONDH), do Ministério da Mulher,
da Familia e dos Direitos Humanos (MMFDH), entre os dias 1° e 25 de
margo, més da mulher, houve crescimento de 18% no nimero de denudncias
registradas pelos servigos Disque 100 e Ligue 180. No pais, 0 necessario
isolamento social para o enfrentamento & pandemia escancara uma dura
realidade: apesar de chefiarem 28,9 milhdes de familias, as mulheres
brasileiras n&o estdo seguras nem mesmo em suas casas (MARCIEL,2020).

A violéncia doméstica contra a mulher, € um fendmeno mundial, o Brasil é o
quinto pais com o maior numero de feminicidio, € um problema que ocorre em todo
0 mundo e uma realidade presente na vida das mulheres no Brasil.

O periodo de isolamento social causado pela restricdo sanitaria enseja que
aquelas mulheres que estdo passando por violéncia moral ou psicolégica caminhem
para a violéncia fisica em razdo da convivéncia constante com seus companheiros.

Segundo a Organizacdo Mundial de Saude, durante a pandemia da COVID
19, é considerado violéncia contra a mulher impedi-la de lavar as méos, proibir que
a mesma use sabonete, alcool gel e propagar de forma errada informacbes e
medidas sobre a COVID 19.

O Secretario Geral da ONU (Organizacao das Nacfes Unidas) relatou um
aumento global na violéncia doméstica contra a mulher mediantes as acodes
governamentais de isolamento no periodo da pandemia da COVID 19, sendo a
ameaca maior o lugar onde deveria se sentir protegida.

E uma realidade triste a violéncia contra as mulheres no seu &mbito doméstico
e familiar, tendo sua origem na relagdo de dominio que os homens detinham sobre
as mulheres nos tempos antigos, em consequéncia do poder patriarcal, onde o
homem quem dominava e exercia todo o poder da familia.

No més de margo de 2020, a ONU Mulheres apresentou dados acerca de

“Género COVID 19 na América Latina e no Caribe: Dimensdes de Género na
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Resposta”, explicando consequéncias da pandemia causada pelo coronavirus para
homens e mulheres.

Em razédo da situacdo vulneravel das mulheres, a publicacdo faz uma analise
sobre a violéncia contra a mulher no ambito doméstico e familiar e os riscos de
aumentarem o0s casos de agressfes no cenario de emergéncia vivenciado pela
populacdo mundial.

De acordo com dados da ONU Mulheres, no més de setembro de 2020, o
isolamento social fez com que aumentassem o numero de denudncias em paises
como a Argentina, Franca e Singapura, impactando de forma grandiosa a vida das
mulheres convivendo de forma continua no mesmo teto que seus agressores
(PRESSE, 2020),

Foi observado também pela ONU Mulheres que a violéncia de género é uma
grande preocupacdo no periodo da pandemia do coronavirus, uma vez que as
tensdes crescentes em casa e o0 isolamento aumentam os riscos de violéncia
doméstica.

Foi publicada pelo Férum Brasileiro de Seguranca Publica, no més de abril
de 2020, uma nota técnica sobre a violéncia contra a mulher no seu a&mbito doméstico
durante a pandemia, informando a diminuicéo dos registros de ocorréncias no inicio
da pandemia nos casos de leséo corporal dolosas, por exemplo, que sao casos que
€ necessario a representacdo da pessoa ofendida. Os registros de acordo com a nota

publicada cairam em vérios estados brasileiros, conforme Rossi expde:

[...] cairam 49,1% no Para em comparacdo com marco de 2020 e margo
de 2019; no Ceara a queda foi de 29,1%; no Acre, 28,6%; em S&o Paulo,
8,9%; e no Rio Grande do Sul, 9,4%. Os registros de violéncia sexual
também apresentaram reducdo na maioria dos estados observados. No
Cearé a reducao foi de 25% na comparacédo entre margo de 2020 com o
mesmo més de 2019. Ja no Mato Grosso a queda foi de 25,6% nas
ocorréncias de estupro e, no Rio Grande do Sul, o declinio foi de 22,9%
(ROSSI, 2020, p.09).

De acordo com a Secretaria de Seguranca Publica do estado de Minas Gerais,
houve uma queda de 6% no inicio do ano de 2020. Conforme a Policia Civilde Minas
Gerais foram menos de 23 mil casos, demonstrando 13% de diferengcaem relagao
ao mesmo periodo no ano de 2019 (SEJUSP, 2020).
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A mulher na situagao de violéncia deve utilizar dos mecanismos de denuncia
a essas agressdes, como o Central de Atendimento & Mulher, discando 180. E um
servico que funciona de forma gratuita e confidencial, em qualquer lugar do Brasil,
24 horas por dia, onde recebe as denuncias e orientam as mulheres sobre seus
direitos e encaminhamentos quando preciso.

O Governo tem um papel relevante nos mecanismos de combate a violéncia
contra a mulher no cenario da pandemia do coronavirus, além de conscientizar a
populacdo sobre essa realidade atual, vivenciada por muitas mulheres, devendo
distribuir cartilhas, cartazes, fazer instrugdes sobre as disposicoes da lei de protecao
a mulher, buscar meios para que a mulher agredida seja acolhida devidamente,
aplicar a lei corretamente para garantir a protecdo da mulher, bem como a
implementacédo de outras politicas publicas de combate a violéncia contra amulher

no ambito doméstico.

8 Consideracdes finais

E de suma importancia o debate sobre a violéncia doméstica contra a mulher
e a necessidade de reforcar todas as iniciativas de prevencdo contra esse tipo de
violéncia, devendo reforcar todos 0os mecanismos previstos e a criacdo de medidas
inéditas que tenham finalidade de prevenir a violéncia contra a mulher.

A prioridade do cenério social atual é salvar vidas, seja pela COVID 19 ou pela
violéncia doméstica contra a mulher, um dos maiores objetivos para a sociedade &
erradicar a violéncia contra as mulheres, criancas, adolescentes, idosos, pessoas
portadoras de deficiéncia, sendo esse grupo de maior vulnerabilidade.

A epidemia de violéncia doméstica contra a mulher é um fendémeno complexo,
tenho grandes proporgcdes no periodo de isolamento social em razdo da pandemia
da COVID 19 e as restricdes sanitérias para proteger a saude publica.

A violéncia doméstica contra a mulher, € uma forma de agresséo silenciosa,
vivida por muitas mulheres no Brasil dentro de seus lares, onde na teoria deveria
ser o seu lugar seguro. A violéncia ndo escolhe género, cor, religido ou

nacionalidade, em razdo de que a mulher sofre varios tipos de violéncia, sendo

14




Revista Multidisciplinar do Nordeste Mineiro, v4, 2022/04
ISSN 2178-6925

elas: fisica, psicoldgica, patrimonial, moral e sexual, e muitas vezes praticadas de
forma simultanea.

As formas de violéncia sdo cruéis, repugnantes e despreziveis, fazendo que
seja desconstruido para a mulher dentro de sua casa a imagem do “lar seguro”, a
violéncia doméstica é praticada por aquele namorado, marido ou companheiro que
estabelece com a vitima um vinculo afetivo, a confianca, para depois agredir.

Portanto, o presente artigo proporcionou analisar como o periodo de
isolamento social em razdo da pandemia da COVID 19, deixou em evidencia a
epidemia ja vivida pela populacdo mundial, que € a violéncia doméstica contra a
mulher e para conter as infec¢des causadas pelo novo coronavirus o isolamento
social tornou-se mecanismo indispenséavel, para que a mortalidade em razdo da

doenca fosse diminuida.
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